
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.695 - MG (2019/0198669-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DOUGLAS DANIEL DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE. 
JULGADO QUE NÃO REVOLVEU MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
ESTATUTO DO DESARMAMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 70 DO 
CP; 14 E 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, AMBOS DA LEI N. 10.826/2003. 
PORTE ILEGAL DE ARMAS DE FOGO, DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO E DE ACESSÓRIO DE USO RESTRITO. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. MANUTENÇÃO DO AFASTAMENTO QUE SE IMPÕE. 
BENS JURÍDICOS DISTINTOS. CONCURSO FORMAL. 
APLICABILIDADE.
1. A questão veiculada no recurso especial não envolve a análise de 
conteúdo desta natureza, mas, sim, a possibilidade de aplicação, no 
caso concreto, da regra do concurso formal entre os delitos dos arts. 14 
e 16, parágrafo único, IV, ambos da Lei n. 10.826/2003, em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte Superior. Dessa forma, não se 
configura a hipótese de aplicação do óbice constante da Súmula 7/STJ, 
haja vista a análise eminentemente jurídica do caso.
2. Há precedentes desta Corte no sentido de que a apreensão de mais 
de uma arma, de munição, de acessório ou de explosivo, com o mesmo 
agente, não caracteriza concurso de crimes, mas delito único, pois há 
apenas uma lesão ao bem jurídico tutelado.
3. Na presente hipótese, não pode ser aplicado tal raciocínio, pois, no 
caso, a conduta praticada pelo agravante se amolda a tipos penais 
diversos, atingindo distintos bens jurídicos, o que inviabiliza o 
reconhecimento de crime único e o afastamento do concurso.
4. Tem-se reconhecido a existência de crime único quando são 
apreendidos, no mesmo contexto fático, mais de uma arma ou munição, 
tendo em vista a ocorrência de uma única lesão ao bem jurídico 
protegido. Sucede que referido entendimento não pode ser aplicado no 
caso dos autos, porquanto a conduta praticada pelo réu se amolda a 
tipos penais diversos, sendo que um deles, o do artigo 16, além da paz e 
segurança públicas também protege a seriedade dos cadastros do 
Sistema Nacional de Armas, razão pela qual é inviável o 
reconhecimento de crime único e o afastamento do concurso material 
(HC n. 211.834/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 18/9/2013). 
5. As condutas de possuir arma de fogo e munições de uso permitido e 
de uso restrito, apreendidas em um mesmo contexto fático, configuram 
concurso formal de delitos. [...] O art. 16, do Estatuto do 
Desarmamento, além da paz e segurança públicas, também protege a 
seriedade dos cadastros do Sistema Nacional de Armas, sendo inviável 
o reconhecimento de crime único, pois há lesão a bens jurídicos 
diversos. Também não é adequada a aplicação da regra do concurso 
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material ou do concurso formal impróprio, não havendo a demonstração 
da existência de desígnios autônomos. (HC n. 467.756/RJ, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 6/5/2019).
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília, 10 de março de 2020 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.695 - MG (2019/0198669-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Douglas Daniel de Souza contra a decisão que 

deu provimento ao recurso especial apresentado pelo Ministério Público de Minas 

Gerais (fls. 416/422):

RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 70 DO CP; 14 E 16, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, AMBOS DA LEI N. 10.826/2003. PORTE ILEGAL 
DE ARMAS DE FOGO E DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO; E DE 
ACESSÓRIO DE USO RESTRITO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
AFASTAMENTO QUE SE IMPÕE. BENS JURÍDICOS DISTINTOS. 
CONCURSO FORMAL. APLICABILIDADE. NOVA DOSIMETRIA.

Recurso especial provido nos termos do dispositivo.

O agravante assevera que o recurso especial no Ministério Público não 

deveria ser conhecido, uma vez que existe violação ao enunciado da Súmula 7 do 

STJ, já que traz inevitável reexame de matéria fática existente em ambas as 

fundamentações aventadas (fl. 433).

Destaca, no ponto, que se deve verificar a relação entre o meio e o fim 

das condutas praticadas e para aferir a existência ou não do mesmo contexto fático 

é necessário o reexame das provas, o que seria impossível em Tribunais 

Superiores (fl. 435).

Pede a reconsideração da decisão agravada visando ao não 

conhecimento do recurso especial ou, na hipótese adversa, a submissão do 

presente regimental ao Colegiado.

Instado a manifestar-se (fls. 439), o Ministério Público Federal 

apresentou a impugnação de fls. 443/450.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.695 - MG (2019/0198669-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar.

Quanto ao aludido revolvimento da matéria fático-probatória, ao contrário 

do que afirma o agravante, a questão veiculada no recurso especial não envolve a 

análise de conteúdo desta natureza, mas, sim, a possibilidade de aplicação, no 

caso concreto, da regra do concurso formal entre os delitos dos arts. 14 e 16, 

parágrafo único, IV, ambos da Lei n. 10.826/2003, em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior.

Dessa forma, não se configura a hipótese de aplicação da Súmula 

7/STJ, haja vista a análise eminentemente jurídica do caso.

Com efeito, há precedentes desta Corte no sentido de que a apreensão 

de mais de uma arma, de munição, de acessório ou de explosivo, com o mesmo 

agente, não caracteriza concurso de crimes, mas delito único, pois há apenas uma 

lesão ao bem jurídico tutelado. 

Contudo, tal entendimento não incide na hipótese em comento, pois, no 

caso, a conduta praticada pelo agravante se amolda a tipos penais diversos, sendo 

que um deles, o do artigo 16, além da paz e segurança públicas também protege a 

seriedade dos cadastros do Sistema Nacional de Armas, razão pela qual é inviável 

o reconhecimento de crime único e o afastamento do concurso material (HC n. 

211.834/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 18/9/2013).

A propósito, colaciono os seguintes precedentes:

[...] 3. Tem-se reconhecido a existência de crime único quando são 
apreendidos, no mesmo contexto fático, mais de uma arma ou munição, 
tendo em vista a ocorrência de uma única lesão ao bem jurídico protegido. 
Sucede que referido entendimento não pode ser aplicado no caso dos 
autos, porquanto a conduta praticada pelo réu se amolda a tipos penais 
diversos, sendo que um deles, o do artigo 16, além da paz e segurança 
públicas também protege a seriedade dos cadastros do Sistema Nacional 
de Armas, razão pela qual é inviável o reconhecimento de crime único e o 
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afastamento do concurso material (HC n. 211.834/SP, Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe 18/9/2013). 

[...]
(AgRg no HC n. 288.476/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

3/8/2015)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
VIA INADEQUADA. NÃO CONHECIMENTO. RECEPTAÇÃO, FORMAÇÃO 
DE QUADRILHA ARMADA E PORTE DE ARMAS DE FOGO DE USO 
RESTRITO E PERMITIDO. DOSIMETRIA. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
REGRA DO CONCURSO FORMAL ENTRE OS DELITOS DOS ARTS. 14 E 
16, DA LEI N. 10.826/2003. BENS JURÍDICOS DISTINTOS. MESMO 
CONTEXTO FÁTICO E TEMPORAL. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 
FRAÇÃO DE 1/6 PELO CONCURSO FORMAL DE CRIMES. NÚMERO DE 
DELITOS. CORREÇÃO DA REPRIMENDA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.

- As condutas de possuir arma de fogo e munições de uso 
permitido e de uso restrito, apreendidas em um mesmo contexto 
fático, configuram concurso formal de delitos.

- O art. 16, do Estatuto do Desarmamento, além da paz e 
segurança públicas, também protege a seriedade dos cadastros do 
Sistema Nacional de Armas, sendo inviável o reconhecimento de 
crime único, pois há lesão a bens jurídicos diversos. Também não é 
adequada a aplicação da regra do concurso material ou do 
concurso formal impróprio, não havendo a demonstração da 
existência de desígnios autônomos.

- Nos termos da jurisprudência desta Corte, o aumento decorrente do 
concurso formal deve se dar de acordo com o número de infrações. Na 
espécie, cometidas duas infrações, é adequada a escolha da fração de 
aumento de 1/6.

- Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida, de ofício, 
para reduzir as penas do paciente ao novo patamar de 7 anos de reclusão 
e 30 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

(HC n. 467.756/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 6/5/2019 – grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0198669-0 REsp 1.825.695 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024132792557  10024132792557001  10024132792557002  10024132792557003  
27925576520138130024

PAUTA: 10/03/2020 JULGADO: 10/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : DOUGLAS DANIEL DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : ADEMIR PINTO DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS DANIEL DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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